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Papel da ANP

A ANP subsidia o 

CNPE e 

implementa a 

política nacional 

de petróleo, gás 

natural e 

biocombustíveis

Regular
Estabelecer a regulação 
da indústria do petróleo, 

gás natural e 
biocombustíveis, 

promovendo a livre 
concorrência, a 

garantia do 
abastecimento 

nacional e a proteção 
dos interesses dos 

consumidores quanto 
a preço, qualidade e 
oferta de produtos.

Contratar
Outorgar autorizações 
para as atividades das 
indústrias reguladas, 
promover licitações e 
assinar contratos em 

nome da União com os 
concessionários 

(exploração, 
desenvolvimento e 

produção).

Fiscalizar
Fazer cumprir as normas 

nas atividades da 
indústria regulada, 

fiscalizando diretamente 
ou mediante convênios 

com outros órgãos 
públicos.



806 
Importadores & 
Exportadores

258
Distribuidores

130.260 
Revendedores e 

consumidores regulados

159 
Produtores de 
Lubrificantes e 
rerefinadores

Uma indústria de aproximadamente 132 mil agentes

Exploração & Produção 

Midstream & GNUpstream Downstream

Produção/Importação Distribuição RevendaTransporte & Armazenamento

46
Empresas produtoras 

de biodiesel

265
Empresas 

produtoras de etanol

8 
Operadores de 

Refinarias

4
Empresas produtoras 

de biometano

2
Transportadores 

dutoviários de petróleo 
e derivados líquidos

71
Operadores de 

Terminais de Líquidos 

5
Transportadores 

dutoviários de GN

4 
Operadores de Terminais 

de GNL

49
Importadores de GN/GNL

84
grupos econômicos no 

E&P

A ANP 

regula

“do poço 

ao posto”

2 
Operadores de UPGNs



refinarias 
produtores de etanol
produtores de biodiesel 
produtores de lubrificantes
rerrefinadores de lubrificantes
agentes de comércio exterior
produtores de biometano

TRR
TRR-NI
coletores de lubrificantes
consumidores industriais de solventes
pontos de abastecimento
revendedores de aviação
revendedores de GLP
postos revendedores de combustíveis 
líquidos 

distribuidores de combustíveis líquidos
distribuidores de GLP
distribuidores de combustível de aviação
distribuidores de solventes
distribuidores de asfaltos

19
359

59
152

15
959

12

186
20

9
21
35

497
52
29

134
25.792

303
59.369
46.084

271 Distribuidores

1.575 Fornecedores

130.260 Revendedores e consumidores
Fonte: Sistema SIMP/ANP. Painéis Dinâmicos e site da ANP 

Downstream: mais de 131 mil agentes de mercado



Novas Ferramentas: Inteligência de Dados
(SIFA – Sistema Integrado de Fiscalização do Abastecimento)

Conceito: 

Sistema (BI) de utilização interna que 
integra diversas bases de dados, tanto 
da ANP como de outros órgãos 
públicos, e aplica várias heurísticas de 
análise de dados para avaliar a chance 
(análise de risco) de um agente 
regulado estar cometendo algum tipo 
de irregularidade no setor.



A Agência possui atualmente 32 acordos de cooperação técnica vigentes com órgão públicos, dos quais 19 são 

com Procons estaduais ou municipais e 4 com Órgãos Metrológicos locais, que ampliam a capacidade de 

fiscalização em todo o país. 

Adicionalmente, destacamos o acordo de cooperação técnica firmado com plataforma Mercado Livre que 

permite à ANP remover diretamente anúncios de produtos irregulares vendidos na plataforma, incluindo metanol 

revendido como combustível e lubrificantes falsificados, impedindo sua comercialização e protegendo o 

consumidor.

Novas Ferramentas: Parcerias para a Fiscalização 
(Acordos de Cooperação Técnica – ACTs)



Novas Ferramentas: Parcerias para a Fiscalização 
(Doações da Iniciativa Privada e Entidades Públicas)



Doações de novos equipamentos (Espectrofotômetros FT-IR): 

- Recebimento do MP do Sergipe, em janeiro de 2025, do primeiro equipamento doado através da 

participação como terceira parte em um Termo de Ajuste de Conduta (TAC). 

- Recebimento em julho de 2025 de 5 equipamentos pela iniciativa privada (ICL e Produtores de 

Biodiesel.

- Recebimento em outubro de 2025 da Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor do MP-

DFT (Prodecon) doação de mais um equipamento.

- Assinatura em março de 2026 de acordo com o Procon/BA para utilização de mais dois 

equipamentos, sendo um de uso exclusivo pela ANP e outro pelo Procon, através de ACT com a 

ANP.

→ 7 equipamentos em campo no país + 2 em breve

Novas Ferramentas: Parcerias para a Fiscalização 
(Doações da Iniciativa Privada e Entidades Públicas)



Espectrofotômetro FTIR para realizar testes de campo:

Permite a detecção rápida e precisa de substâncias como o teor de 
biodiesel no óleo diesel e a presença de metanol na gasolina e no 
etanol.

Novas Ferramentas: Parcerias para a Fiscalização 
(Doações da Iniciativa Privada e Entidades Públicas)



Resultados: Fiscalizações e Interdições



Corte orçamentário 2026

Desafios: Estrutura e Restrições operacionais da ANP

Bloqueio de R$ 38,1 milhões do 
orçamento da ANP em 1 de junho.

• Obs: Variação sobre a LOA de 2013 corrigida pelo IPCA

• Iniciativas em andamento no Congresso Nacional para 
fortalecimento da ANP: PL 399/2025; PLP 109/2025

Estrangulamento Orçamentário

-75%

-80%



Desafios: Operação Carbono Oculto 

Cooperação Institucional Histórica entre o Ministério Público 
do Estado de São Paulo (Gaeco) e a Receita Federal do Brasil 
com participação de diversos órgãos estaduais e federais.

Objetivo Principal:   combate a esquemas de fraudes e 
lavagem de dinheiro em toda a cadeia de combustíveis 
brasileira.

No mesmo dia também foram realizadas as operações Tank e 
Quasar, coordenadas pelos Ministério da Justiça e Segurança 
Pública (MJSP) e a Polícia Federal (PF), o Ministério da Fazenda 
e a Receita Federal, em parceria com outros órgãos e com 
escopo análogo e complementar à operação Carbono Oculto.

É a maior operação de combate ao crime organizado, por 
diversas métricas, e envolvendo o setor de combustíveis e o 
setor financeiro.



Desafios: As Diferentes Esferas da Operação Carbono Oculto 

Importante ressaltar que a operação Carbono Oculto contou com 
a participação e articulação de diversos órgãos, porém seus 
desdobramentos se dão em diferentes esferas, com cada órgão 
responsável por sua área de competência.

• Financeira: Sob competência da Receita Federal, que no dia 
seguinte a operação já editou normativo para maior controle 
de fundos e fintechs.

• Tributária: Vários projetos de lei envolvendo o tema passaram 
a tramitar de forma acelerada no Congresso, tal como o do 
devedor contumaz.

• Legal: Projetos como o da criminalização do furto de 
combustíveis passaram a tramitar de forma acelerada no 
Congresso.

• Segurança Pública: Com a retomada do andamento da PEC 
para a criação do Sistema Único de Segurança Pública (Susp).

• Criminal: O próprio desfecho das investigações das operações 
Carbono Oculto, Quasar e Tank.

• Fiscalizatória e Regulatória: Essa sob atribuição específica da 
ANP e que será tratada a frente.



Desafios: ANP e a Operação Carbono Oculto 

Participação Ativa da ANP:

• Inteligência estratégica: Forneceu informações essenciais para 
rastrear a comercialização irregular de metanol e nafta.

• Fiscalização da ANP: Em conjunto com as demais forças-tarefas, as 
equipes da ANP participaram de buscas, apreensões e coletas para 
análises laboratoriais no dia da operação em quatro locais: Rio de 
Janeiro/RJ, São Paulo/SP, Cerquilho/SP e Curitiba/PR

• Foco agora da ANP: Nos desdobramentos dos levantamentos de 
informações das buscas e apreensões para avaliação, no que cabe à 
esfera de competência da ANP (tanto regulatória como fiscalizatória), 
para as providências necessárias.



Desafios: Operações Fluxo Oculto e Khalas 

A Operação Fluxo Oculto, deflagrada de forma 
conjunta em 28 de maio de 2026, é uma grande 
ação de inteligência voltada a desmantelar um 
esquema bilionário de lavagem de dinheiro do 
PCC no setor de combustíveis e em instituições 
financeiras digitais. Conduzida pelo Ministério 
Público de São Paulo (MPSP/GAECO) e pela 
Receita Federal, com o apoio da ANP. Ela 
representa a segunda fase da Operação Carbono 
Oculto.

A Operação Khalas, desdobramento da Operação 
Primus, foi deflagrada em 21 de maio de 2026 pelo 
Ministério Público da Bahia (MPBA) e pela Secretaria 
da Fazenda (Sefaz-BA) com o apoio da Policia Civil da 
Bahia (Draco) e da ANP para desarticular uma 
macroestrutura criminosa de sonegação fiscal e 
corrupção no setor de combustíveis na Bahia.



Considerações Finais: 

- Risco da Instabilidade orçamentária: suspensão de programas como o PMQC e restrições a realizações de 
fiscalizações. 

- Monitoramento constante para evitar o crescimento de fraudes e irregularidades no setor.

- Parcerias com outros órgãos nas diferentes esferas do poder público e iniciativa privada.

- Aproximação e parcerias com o setor privado.

- Foco em Operações: Carbono Oculto, Cadeia de Carbono e investigação conjunta de adulteração por Metanol, Diesel 
e outras fraudes

- Investimento e capacitação em novas tecnologias como Inteligência Artificial, novos sistemas e novos equipamentos 
de campo.

- Não existe “bala de prata”: abordagem de fiscalização em várias frentes.



Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

Av. Rio Branco, 65 – Centro – Rio de Janeiro
12º ao 22º andares

Telefone: (21) 2112-8100 

OBRIGADO
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